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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 347, DE 2011 

(Do Sr. Hugo Leal) 
 

Altera dispositivos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, 
para tratar dos casos de aplicação da medida de internação.  
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei altera o art. 122, 125 e 183 da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para tratar dos casos de aplicação da medida de internação. 

Art. 2º O art. 122, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 122 .................................. 

I – tratar-se de ato infracional: 

a) cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa; 

b) definido como crime hediondo; 

c) consistente em tráfico ilícito de substâncias entorpecentes e 

drogas afins; 

d) praticado em ações de quadrilha, bando ou do crime 

organizado. 

............................................ 

§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo 

não poderá ser superior a 6 (seis) meses. 

............................................” (NR) 

Art. 3º O art. 125, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 125. A política de atendimento ao adolescente infrator, 

privado de liberdade, far-se-á por meio de um conjunto articulado de 

ações governamentais e não-governamentais, cabendo à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios zelar pela integridade 

física e mental dos internos e adotar as medidas adequadas de 

contenção e segurança.” (NR) 
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Art. 4º O art. 183, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 183. O prazo máximo para conclusão do procedimento, 

estando o adolescente internado provisoriamente, será de 90 (noventa) 

dias, para os casos dos atos infracionais previstos no art. 122, I, a, b e 

c, e de 45 (quarenta e cinco) dias para os demais casos.” (NR). 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Pela legislação em vigor, são restritas as hipóteses de internação para 

os adolescentes que cometem crimes, deixando de considerar crimes graves como o 

tráfico ilícito de substâncias entorpecentes e drogas a fins, praticado em ações de 

quadrilha, bando ou do crime organizado. 

O tráfico de drogas é considerado, hoje, um dos principais crimes 

cometidos por menores, chegando a representar 25% das ocorrências. 

Segundo especialistas em segurança pública, os jovens estão 

cometendo outros tipos de crime em função das drogas e assumindo o controle do 

tráfico cada vez mais cedo. Assim, há necessidade urgente de ações mais rigorosas 

no combate a este tipo de criminalidade.  

O número de ocorrências tem mantido a média dos anos anteriores. 

Mas o tipo de crime mudou. O ato infracional, que até então era praticado sem 

violência, na sua maioria, hoje não. Os adolescentes estão usando de violência, 

chegando às raias de assinar as pessoas. 

Um levantamento da Vara da Infância e da Juventude de Belo 

Horizonte apontou o tráfico de drogas como principal crime cometido pelos 

adolescentes entre 12 e 17 anos. Já em 2007, mais de 25% das ocorrências tinham 

ligação com a venda de entorpecentes. 

Nesse sentido, o presente projeto aperfeiçoa o Estatuto para que o 

jovem infrator de crimes considerados graves pela nossa sociedade possa receber 

medida de internação para retornar ao convívio social.  

Também o projeto realiza importante alteração na redação do artigo 

125 para definir que a política de atendimento ao adolescente infrator, privado de 

liberdade, far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e 

não-governamentais, cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios zelar pela integridade física e mental dos internos e adotar as medidas 

adequadas de contenção e segurança. 
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Considerando o mérito e o alcance social da iniciativa, contamos com o 

apoio dos nossos Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 9 de fevereiro de 2011. 

Deputado HUGO LEAL 

PSC-RJ 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção VII 

Da Internação 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:  

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a 

pessoa;  

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;  

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 

imposta.  
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§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser 

superior a três meses.  

§ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida 

adequada.  

 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para 

adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por 

critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.  

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão 

obrigatórias atividades pedagógicas.  

 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 

seguintes:  

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;  

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;  

III - avistar-se reservadamente com seu defensor;  

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;  

V - ser tratado com respeito e dignidade;  

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao 

domicílio de seus pais ou responsável;  

VII - receber visitas, ao menos semanalmente;  

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;  

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;  

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;  

XI - receber escolarização e profissionalização;  

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer;  

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;  

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o 

deseje;  

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para 

guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade;  

 XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais 

indispensáveis à vida em sociedade.  

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.  

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive 

de pais ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos 

interesses do adolescente.  

 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, 

cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança.  

 

CAPÍTULO V 

DA REMISSÃO 

 

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato 

infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de 
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exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto 

social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 

infracional.  

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela 

autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo.  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Da apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, 

estando o adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.  

 

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de 

apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da 

internação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo.  

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da 

representação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados de advogado.  

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará 

curador especial ao adolescente.  

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá 

mandado de busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva 

apresentação.  

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem 

prejuízo da notificação dos pais ou responsável.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


